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resumo

O presente paper identifica a delação premiada como instrumento de redução da pena e do perdão judicial que sejam capazes de comprovar a (in) eficácia do Estado Brasileiro frente a criminalidade. Abordando sua origem, seus conceitos e características gerais, suscitando um debate a respeito do tema, a partir de uma nova estrutura trazida pelo ordenamento jurídico, onde em que pese essa nova roupagem apresentada, a delação premiada continua contaminada pro uma transgressão ética invencível, discorrendo que é inegável o reconhecimento de que o Estado fracassa no combate a criminalidade.
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INTRODUÇÃO

A utilização dos meios necessários para obtenção dos fatos considerados relevantes e capazes de formar o livre convencimento do juiz sobre a veracidade (ou não) de uma alegação sobre estes determinados fatos, que interesse a solução da causa, é chamada pelos doutrinadores como provas, funcionando ainda, como meio de desdobramento natural do direito de ação, podendo apresentar-se sob diversos aspectos, seja material ou testemunhal, aqui se traz uma das formas que consiste na manifestação pessoal: a chamada delação premiada. 
Assim, no Capítulo 1 são inseridas as informações pertinentes à sua origem, conceitos, características e considerações gerais, além de verificar de que forma poderá reduzir as penas e obtenção do perdão judicial, através de um estudo comparativo entre o Código Processual Penal Brasileiro e a posicionamento dos doutrinadores.
Já no Capítulo 2, discute-se a 
legitimidade do Estado Brasileiro para a garantia do direito a segurança. 
No Capítulo 3 Contextualização das consequências da delação premiada como redução da pena e do perdão judicial e sua (in) eficácia para o Estado Brasileiro frente à criminalidade.
Estes dispositivos servirão de embasamento teórico para discussão do instituto da delação premiada como instrumento de redução da pena e do perdão judicial em que pese a sua eficácia ou não para o Estado brasileiro frente à criminalidade.

1 Considerações Gerais SOBRE A DELAÇÃO PREMIADA, REDUÇÃO DAS PENAS E O PERDÃO JUDICIAL.
A análise inicial a respeito da delação premiada remete a identificação de sua origem e seu conceito, assim tomam-se por base àqueles identificados por Renato Brasileiro de Lima (2012, p.1083) que retrata a matéria através de traições famosas ocorridas durante a História, como por exemplo, a traição de Judas Iscariotes, Joaquim Silverio dos Reis, Calabar entre outras, que delataram outras pessoas em troca de algum valor financeiro ou outro atributo.
A partir dessa exposição, LIMA (2012, p.1083) descreve que o diante do incremento da criminalidade, os ordenamentos jurídicos passaram a ter a previsão de se premiar essa traição, como uma espécie de recompensa legal, além disso, a delação premiada possui origem histórica, também, no sistema anglo-saxão, do qual advém à própria origem da expressão crown witness, ou testemunha da coroa; já no Direito norte-americano, foi amplamente utilizada como um instrumento de combate ao crime organizado, principalmente em campanha contra a máfia, onde através de uma transação de natureza penal, havia uma promessa aos suspeitos de impunidade, desde que confessassem participação e informações suficientes do envolvimento de toda a organização criminosa e seus membros.
Observa-se do exposto, é que de certa maneira ao delator era concedido um benefício que ensejaria uma “impunidade”,  já que como prêmio lhe era dada a possibilidade de uma promessa de mitigação da pena ou sua exclusão do processo, embora fosse nítida sua participação nos crimes.
Assim sendo, LIMA (2012, p.1084) no ano de 2012, conceituava a delação premiada como a possibilidade concedida ao participante e/ou coautor de ato criminoso de não ser processado, de ter sua pena reduzida, substituída por restritiva de direitos, ou até mesmo extinta, mediante a denúncia de seus comparsas às autoridades, permitindo, a depender da conduta delituosa, o desmantelamento do bando ou quadrilha, a descoberta de toda a trama delituosa, a localização do produto do crime, ou ainda, a facilitação da libertação do sequestrado. 
Em recentes modificações no Código Penal Brasileiro, através da Lei nº 12.850/2013 e cuja alteração principal foi definir sobre a organização criminosa, além de dispor sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal; serviram de base para uma nova roupagem ao conceito da delação, passando a ser denominada de colaboração premiada, conforme o disposto também por LIMA (2014, p. 729):
Espécie do direito premial, a colaboração premiada pode ser conceituada como uma técnica especial de investigação por meio do qual o coautor e/ou partícipe da infração penal, além de confessar seu envolvimento no fato delituoso, fornece aos órgãos responsáveis pela persecução penal informações objetivamente eficazes para a consecução de um dos objetivos previstos em lei, recebendo, em contrapartida, determinado prêmio legal.
Verifica-se que dos conceitos anteriores alguns comentários relevantes, um deles diz respeito à possibilidade do colaborador não ser processado, ficando claro que além de haver o devido processo legal, o coautor ou partícipe ao confessar seu envolvimento não se exime do fato delituoso, apenas identifica fatos relevantes em troca do recebimento de um “prêmio legal”, principalmente no tocante a redução de sua pena.
Ainda segundo LIMA (2014, p. 729), ao mesmo tempo em que o investigado (ou acusado) confessa a prática delituosa, abrindo mão do seu direito de permanecer em silêncio (nemo tenetur se detegere) assume o compromisso de ser fonte de prova para a acusação de determinados fatos e/ou corréus, devendo ir além do mero depoimento do colaborador em detrimento dos demais acusados.
Assim, BADARÓ (2014, p. 314) apresenta a delação premiada, ou chamamento do corréu que consiste na afirmativa feita por um acusado, ao ser interrogado em juízo ou ouvido pela polícia, pela qual, além de confessar a autoria de um fato criminoso, igualmente atribui a um terceiro a participação no crime como seu comparsa.
Destacam-se como importantes benesses ao réu que acata a delação premiada o perdão judicial e a redução das penas, que a partir da leitura proposta por AZEVEDO (1999, p. 06) define o primeiro como sendo a medida de política-criminal através da qual, reconhecida a existência de todos os pressupostos de existência do delito, e com fundamento na prevenção especial e geral de crimes, considera-se extinta a punibilidade do crime, para o qual a pena se mostra desnecessária e inútil. 
Já Mario Duni
 adverte que o perdão judicial seria de um desvio lógico do magistério punitivo, que deixará de punir uma conduta que preenche todos os requisitos legais de punição. Entretanto, para Guilherme de Souza Nucci (2002, p. 346) existe a admissibilidade de a delação premiada ser tratada como clemência do Estado para situações pontuais expressamente previstas em lei, quando não se aplica a pena prevista para determinados crimes, quanto preenchidos certos requisitos objetivos e subjetivos que envolvem a infração penal.
Percebe-se desse modo, que o perdão judicial seria uma forma pela qual o juiz, comprovando-se a prática do crime pelo acusado, deixa de aplicar a pena a partir d e justificativas aos casos particulares oferecidos pelo delator, e que esse mesmo juiz, representante que é do Estado lança mão na própria sentença da imposição de uma pena, desde que atendidos ainda os requisitos por ter colaborado voluntariamente no decurso processual.
Outro prêmio legal concedido ao coautor ou participe do fato delituoso, diz respeito a redução da pena, onde através das mudanças produzidas pela Lei nº 12.683/12 o cumprimento inicial, após a redução de um a dois terços,  poderá ser tanto no regime aberto como semiaberto a depender ainda do caso concreto. (LIMA, 2014, p. 741).
Importante ressaltar também, a partir da leitura de Renato Brasileiro de Lima (2014, p.745) que todos esses prêmios legais são pessoais  e destinados aqueles que o fazem voluntariamente a partir das investigações, não se comunicando com os demais coautores e partícipes. Outro destaque a ser relatado diz respeito as prerrogativas do magistrado, que deverá levar em consideração a personalidade do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do fato criminoso, bem como a eficácia da colaboração, tal como também dispõe semelhantemente, o art. 13, parágrafo único, da Lei nº 9.807/99 que possui previsão para concessão do perdão judicial levando-se esses mesmos atributos.
Percebe-se assim, que o os prêmios ora relatados irão depender da relevância das informações prestadas pelo colaborador, que além do perdão judicial e da redução da penas, ainda pode ser beneficiado com a fixação do regime inicial em aberto e semiaberto, substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, progressão de regimes e até mesmo o não oferecimento da denúncia, tal como disposto por Renato Brasileiro de Lima (2014, p. 747).
2 A legitimidade do estado brasileiro para a garantia do direito a segurança.

A delação premiada surge de acordo com o desenvolvimento dos crimes organizados nos países, como uma forma do Estado desvendar tais condutas criminosas, dando proteção ao delator ou até mesmo o perdão judicial. No Brasil a delação premiada surge na Lei nº 8072/1990, que dispõe sobre os Crimes Hediondos, podendo considerar a redução da pena até o perdão judicial e extinção da punibilidade.

É dever do Estado garantir a segurança a população, prevista no caput do Artigo 5º da Constituição Federal Brasileira, elevando este direito a um direito constitucional. No caput do Artigo 144 há uma determinação que as políticas públicas de segurança venham a prezar a ordem pública, com este objetivo que surge a delação premiada, tentando manter uma ordem pública criando meios de aferir a veracidade e elucidar os crimes, para tentar diminuir a violência no Estado, através da compensação ao acusado que se oferecer para delatar.
A partir daí tem-se que:
“Nesse ambiente de medo e insegurança, legisladores brasileiros audazes, inseriram, na legislação comum, mais precisamente na Lei dos Crimes Hediondos, o instituto da delação premiada. O fundamento da introdução da delação premiada na legislação pátria é exclusivamente político, pois se objetivou instituir um estímulo à colaboração com a justiça”. (KOBREN, J. 2003)

O instituto da delação premiada nos mostra a preocupação do Estado de sempre buscar a verdade nas investigações criminosas, ainda mais na crescente violência que o Brasil vinha sofrendo a partir da década de 80, onde a população prezava por soluções imediatas para a resolução de certos crimes. “Em fins da década de 80, o Brasil apresentava índices crescentes da prática de tráfico de entorpecentes, furtos, roubos, extorsões mediante sequestro, dentre outros delitos considerados violentos pela sociedade em geral (FRANCO, 1994, apud KOBREN, J. 2003.)”.  
Porém, o surgimento da delação premiada a princípio só se deu para os crimes de sequestro, e não possuíam muita eficácia já que não oferecia a devida proteção ao delator, tornando ainda assim o papel do Estado sobre tal instituto ineficaz, após a repetição do instituto em outras leis como a de Crimes Hediondos, e em 1999 que se dispõe sobre a proteção sobre o acusado, para assim tentar dar mais eficácia a delação premiada, e diminuir com a violência no país, o que até hoje não surgiu muito efeito. 
Madson Thomaz Prazeres Sousa (2015) faz uma critica a legitimidade do Estado de dispor sobre a delação como uma forma de manter a segurança publica, já que para ele este instituto não passa de uma forma de tentar a suprir a falha que existe na investigação criminal, ou seja, o Estado em seu dever de garantir a segurança publica através das investigações é considerado falho, e cria-se um instituto para tentar suprir tal lacuna. Além de uma critica ao sistema responsável de criar tais institutos: 

Ora, se percebe que esse tipo de lei – fruto de um Congresso Nacional em crise ético moral representativa, crise esta que, por sua vez, tem origem numa indispensável reforma política, mas que as linhas deste trabalho também não seriam capazes de compreender...– cuja proposta é solucionar as grandes mazelas nacionais mas que se aplicam apenas às consequências delas, estão muito longe de solucionar os problemas que se propõe a enfrentar. (SOUSA, M.2015)

Assim temos então que o Estado durante o tempo vem buscando formas de diminuir a violência, ou simplesmente buscar métodos para suprir a falta de eficácia de seu dever  de garantir a segurança pública, o que notavelmente não vem dado muito certo, devido aos crescentes índices de violência. A delação premiada surge para tentar elucidar mais rapidamente os crimes cometidos no país, e assim tentar dar uma resposta mais rápida a população sobre determinado caso. 
3 Contextualização das consequências da delação premiada como redução da pena e do perdão judicial e sua (in) eficácia para o Estado Brasileiro frente à criminalidade.

O cenário de mudanças trazido pelo ordenamento jurídico a respeito da delação premiada, fez com que YAROCHEWSKY (2012, p. 127) relatasse que, apesar dessa nova estrutura normativa, a agora colaboração premiada continua contaminada por uma transgressão ética invencível, tratando-se de irrefragável reconhecimento do Estado no combate à nova criminalidade. 
Destarte, faz-se necessário relatar e questionar não somente estes itens, como também outros que possam demonstrar os pontos paradigmáticos da doutrina e posicionamento de alguns tribunais com relação à matéria construindo-se pensamentos críticos a respeito das consequências jurídicas.
Em que pese a mídia estrutura normativa a respeito da delação premiada, aplicada na ciência criminal, o vocábulo encontra-se qualificado na própria responsabilidade dentro de uma perspectiva criminal em que o agente estava inserido, auxiliando na identificação dos demais envolvidos, sendo facultado ao juiz a aplicação de benefícios quando alisadas as condutas e as penas. YAROCHEWSKY (2012, p. 127-128).

Na visão de Gustavo Badaró (2014, p. 315) a delação realizada de forma isolada, não corroborada por outros meios de prova, não é suficiente para fundamentar uma sentença condenatória. Além disso, caso não esteja acompanhada de outros elementos probatórios, não será suficiente para submeter o acusado ao júri.

Faz-se necessário, também, frisar os aspectos relativos ao papel do Estado frente à concessão da redução da pena e do perdão judicial, já que têm surgido amplas discussões da ineficácia do Estado no combate à criminalidade, associando algumas vezes que a concessão desses “benefícios” ao delator se estaria descuidando de outros valores fundamentais, tal como dispõe KOBREN (2006):
Logo, tem-se que o perdão judicial é a regra pela qual o juiz, não obstante comprovada a prática do delito pelo acusado, deixa de aplicar a pena em face de justificadas particularidades. O Estado abdica, por meio da declaração do magistrado, na própria sentença, à pretensão da imposição da pena. Para a concessão do supramencionado benefício, deverá o réu ser primário e ter colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e o processo criminal, bem como deverá sua colaboração ter resultado na identificação dos demais co-autores ou partícipes da ação criminosa, na localização da vítima com a sua integridade física preservada ou na recuperação total ou parcial do produto do crime.

Já para Damásio Evangelista de Jesus (1999), na leitura de em sua obra Novíssimas questões criminais, traz a seguinte consignação:

“Criaram-se as figuras que batizamos, respectivamente, de delação premiada e traição benéfica (Anotações à Lei 8.072/90 – crimes hediondos, Fascículos de Ciências Penais, Porto Alegre, n. 4, p. 11, 1990). Recheados de imperfeições, expressões dúbias e termos tecnicamente impróprios, como se tivessem sido elaborados por leigos em matéria penal, os dispositivos que instituíram os dois casos de delação premiada deram-nos intenso trabalho de interpretação [...] (Ob. Cit. p.27)”.
Considerações Finais. 
Restou-nos então, análise dos paradigmas existentes, por se tratar de um estudo teórico e exploratório, apoiado nas abordagens da Lei, da doutrina e da jurisprudência. No entanto ressalta-se que não se tivemos a pretensão de esgotar, neste estudo, o assunto em debate, diante de sua amplitude e complexidade.

As notícias oferecidas sobre a delação premiada, nas legislações penais permitem verificar a preocupação, sempre crescente, do legislador pátrio com o estímulo à busca da verdade material na persecução penal.
No que tange a abordagem do estado ao instituto da delação premiada, podemos concluir que foi criado como uma forma de tentar suprir o déficit de sua responsabilidade sobre as investigações dos crimes ocorrido em nosso país, de forma falha, por motivos óbvios e nítidos na sociedade atual. Neste aspecto o Brasil necessita ainda se espelhar e melhorar bastante com outros países que adotam a delação premiada como forma de acabar com o crime organizado e suas vertentes, como a Itália, EUA entre outros. Oque não nos leva a dizer que não há uma evolução, desde da sua criação até o presente dias já fora diversas vezes reformulada procurando sempre uma melhora, e assim tornar-se mais eficaz.
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